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MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Processo: 08160.001515/2016-71. Contratante: Ministério Público Militar. 
Contratada: PGA Serviços Terceirizados LTDA - EPP. CNPJ: 14.846.479/0001-
96. Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de limpeza e 
conservação, em caráter emergencial, para atender à Procuradoria de Justiça 
Militar em Campo Grande/MS. Valor total: R$ 12.031,18. Vigência: 28/01/2016 
a 27/03/2016. Fundamento Legal: art. 24, inciso IV, da Lei nº 8.666/1993. Ato de
Dispensa: por Gutemberg Martins dos Santos, Diretor do Departamento de 
Administração do MPM. Ratificação: por Francisco Lopes Neto, Diretor-Geral 
Substituto do MPM.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 4/2016 - UASG 200008

Nº Processo: 08160.023991/2015 . Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de 
empresa para prestação de serviços de conservação e limpeza nas dependências da 
Procuradoria de Justiça Militar em Fortaleza ? PJM/CE, situada na Avenida Borges 
de Melo, Nº 781 ? Bairro Aerolândia, Fortaleza/CE, conforme especificações 
e condições do Edital e seus anexos. Total de Itens Licitados: 00001. Edital: 
29/01/2016 de 08h00 às 12h00 e de 13h às 17h55. Endereço: Avenida Borges de 
Melo, Nº 781 Aerolândia - FORTALEZA - CE ou www.comprasgovernamentais.
gov.br/edital/200008-05-4-2016. Entrega das Propostas: a partir de 29/01/2016 
às 08h00 no site www.comprasnet. gov.br. Abertura das Propostas: 12/02/2016 
às 14h00 n site www.comprasnet.gov.br. Informações Gerais: O edital do Pregão 
poderá er retirado nos sítios: www.comprasgovernamentais.gov.br ou http:// www. 
mpm. mp. br/ pregao- eletronico/

EDUARDO RODRIGUES SANTAREM
Pregoeiro

(SIDEC - 28/01/2016) 200008-00001-2016NE000037

AVISO DE PENALIDADE

Processo: 08160.021525/2015-42.
O Ministério Público Militar informa que, decorrido o prazo de defesa prévia, foi 
aplicada à empresa ELAINE CRISTINA GONÇALVES TARIFA - ME, CNPJ/MF 
nº 08.933.526/0001-36, a penalidade de suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar com o MPM, pelo prazo de um ano, de 28 de
janeiro de 2016 a 27 de janeiro de 2017 e rescisão unilateral do Contrato nº 
13/2014-MPM, a contar de 28 de janeiro de 2016. Fundamento Legal: Suspensão: 
inciso III do artigo 87 da Lei 8.666/93. Rescisão: inciso I do artigo 79 da Lei 
8.666/93. Os autos encontramse com vista franqueada, conforme determina a 
legislação em vigor.

FRANCISCO LOPES NETO
Diretor-Geral

Substituto


